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ATOS DO PODER LEGISLATIVO - DOERJ DO PODER 
EXECUTIVO Nº 204, DE 25 OUT 2000 - PÁGINAS 03 E 04 - TRANSCRIÇÃO 
*LEI Nº 3.478 DE 23 DE OUTUBRO DE 2000 
INSTITUI A 
OBRIGATORIEDADE DOS 
ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
DOTADOS DE UTI NEO-NATAL, 
PROCEDEREM A INTERNAÇÃO DE 
CRIANÇAS COM RISCO DE VIDA 

O Governador do Estado do Rio de Janeiro 
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e 
eu 
sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica instituída a obrigatoriedade dos estabelecimentos 
de saúde no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, mantendo ou não convênio com 
o 
Sistema Único de Saúde (SUS), dotados de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 
neonatal, 
procederem a internação de crianças que estejam sob risco de vida. 
Art. 2º - A internação de crianças, conforme prevê o "caput" do 
artigo 1º, nos estabelecimentos de saúde que não tenham convênio com o 
Sistema 
Único de Saúde (SUS), deverá perdurar até surgir leito público disponível. 
§ 1º - Para efeito do disposto nesta Lei, fica o Poder Executivo 
autorizado a criar uma central de informações sobre vagas de leitos neo-natais 
disponíveis nas unidades de atendimento no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 
§ 2º - Somente poderá ser realizada a devida remoção da 
criança salvaguardando a sua integridade física. 
Art. 3º - Os valores a serem atribuídos à referida internação 
deverão coincidir com os da tabela do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Art. 4º - O órgão público estadual responsável pela saúde 
deverá promover a regulamentação, a fiscalização e a implementação desta Lei. 
Art. 5º - O Poder Executivo poderá acionar o Ministério Público 
para garantir o cumprimento desta Lei. 
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2000 
ANTHONY GAROTINHO 
 


